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INTRODUÇÃO


			Nos últimos quatro anos (2015-2018), a educação no Amapá tem logrado êxito na realização de grandes projetos educacionais, revelando índices superadores que atualmente se destacam como excelente desempenho, resultado que, em tese, não tem perdurado como está acontecendo no ambito político nacional, afetando também outras unidades da federação. 


			Os dados publicados pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), principal medidor do ensino no país, revelaram que o Amapá foi um dos sete estados, além do Distrito Federal, que apresentou queda no desempenho de alunos do ensino médio. Em 2017 caiu 0,1 ponto quando comparado ao último indicador de 20151. O cálculo é realizado a partir de dados sobre aprovação, obtidos no Censo Escolar, e das médias de desempenho nas avaliações do Inep, o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), para as unidades da federação e para o país, e a Prova Brasil, para os municípios.


			Esse resultado mostra que apesar dos grandes investimentos ainda há escassez de investimentos públicos para alavancar o desempenho avaliativo do ensino médio do Amapá em comparação e análise com outros estados brasileiros, sendo que a meta do Ideb não foi atingida apenas no ensino médio, há repetição no ensino fundamental, no qual o Amapá ficou na quinta posição entre os resultados mais baixos – em outras palavras, a educação no Amapá tem tido um desempenho pior do que o esperado. 


			Diante deste desempenho do estado amapaense no ensino fundamental e no ensino médio, não podem ser considerados mera coincidência os resultados da educação profissional (EP), em que há uma continuidade de políticas que desde outrora investiram não o suficente para colocar as escolas locais com destaques entre as de indices superiores. Acresça-se ainda alguns importantes aspectos que contirbuem para constituir tal realidade , dos quais, o problema acentua-se ainda mais nas escolas em que há oferta de cursos com aulas no período noturno, geralmente localizadas na periferia e que, somadas a outras causas:


			

					Desde a necessidade do trabalho por parte dos alunos, que em geral trabalham no centro comercial, ocasionando sempre atraso na hora da entrada na escola; 



					Em muitos casos, a falta de professores, e não é de estranhar que algumas turmas passam o primeiro semestre sem aulas;



					O desestímulo dos alunos; 



					A própria política implantada pelos gestores públicos da Secretaria de Estado da Educação (Seed), que dão maior atenção às escolas do centro da cidade do que às escolas mais distantes da região central e às localizadas na zona rural e no interior do estado; 



					Além de outros fatores, como: gravidez inesperada, casamento na adolescência, processo migratório que “obriga” os alunos a mudarem de cidade, além de outras causas. 



			


			Diante desse cenário que este livro busca corroborar na investigação dos avanços da EP concomitante no Amapá (2015 a 2018), mostrando que em meio a esse “caos” de fatores desmotivadores para a promoção de ensino, há ações e políticas públicas criadas para descontinuar tais quadros e garantir um caminho de novas perspectivas e desafios em relação ao desenvolvimento da EP concomitante no AP. Uma vez que labuto em sua organização, como gestor do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), consigo identificar as carências de todas as ordens que possam tornar possível mensurar que há incremento de recursos públicos para o desenvolvimento do setor, tanto que em 2008 o governo amapaense implantou o Plano de Educação Profissional, que tem como objetivo desenvolver as bases dessa política e focar as ações educacionais dos Centros de Educação Profissional (CEP) do Amapá ao direcionamento para jovens e adultos elevarem a escolaridade e a inserção cidadã no mundo do trabalho.


			As ações propostas no âmbito desta obra visam a produzir subsídios e instrumentos ao desenvolvimento da EP no Amapá a partir da sua relação com as necessidades do mercado de trabalho e, assim, apresentar um perfil analítico da estrutura presente no estado para garantir e manter a oferta de cursos e expansão para o interior de seu território. 


			





1


			EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL E NO AMAPÁ: MUDANÇAS E RUPTURAS


			A história da educação brasileira, em síntese, evoluiu por meio de rupturas das ideologias marcantes por cada fase por que passou, estabelecendo uma história que possui algumas características estruturais e conceituais e perfis de políticas públicas e de organização da educação profissional (EP)2 que podem ser pontuados conforme a Figura 1.


			Figura 1 – Rupturas na gestão da educação profissional no Brasil
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			Fonte: o autor


			Ruptura 1: travou-se com a chegada dos portugueses no século XVI, introduzindo novos padrões educacionais, personalizados para o povo europeu, atípico à população brasileira. Não havia leis, mas atos do rei que sanavam os problemas da sociedade de forma pontual. Foi o período de surgimento das escolas de artífice.


			O século XVI marcou a fase de início da educação articulada ao trabalho, na qual os povos e as civilizações indígenas “foram os primeiros educadores de artes e ofícios para as áreas de tecelagem, de cerâmica, para adornos, [...] para as várias técnicas de cultivo da terra e para a produção de medicamentos3”, portanto, não se tratava de uma formalidade institucional como hoje existe por meio da escola. Os indígenas executavam e aperfeiçoavam atividades fundindo práticas de trabalho com socialização e convivência no interior das aldeias. Essa característica de sociabilidade presenciada nesse contexto foi alterando-se à medida que a colonização se implementou, trazendo consigo a cultura europeia.


			Na colonização, com a base da economia brasileira no plantation, eram necessários profissionais diferenciados para atender o ritmo de produção, criando então os primeiros núcleos de formação profissional no Brasil: as “escolas-oficinas4” em alguns colégios e residências jesuíticas. Essas iniciativas possuem configurações estatais, pois a Igreja estava ligada ao Estado Português. 


			Partindo para a época do Império no Brasil, com a transferência do reino para o Brasil, em 1808, momento posterior à expulsão da Companhia de Jesus (1759), era necessária uma reorganização no sistema de educação escolar existente. Por um lado, foram fundadas as primeiras instituições escolares públicas (Academia de Marinha e as Cadeiras de Anatomia e Cirurgia em 1808), destinadas a “formar as pessoas para exercerem funções qualificadas no exército e na administração do estado5”.


			Anos depois (1840), foram fundadas as casas de educandos artífices destinadas à população pobre, inclusive os que viviam de mendicância. Foi uma estratégia não somente de aprendizagem de uma função laboral, mas ainda de disciplinamento, uma vez que esse tipo de oferta provinha da estrutura militar. Nessa primeira intervenção estatal no Brasil, o que ocorreu foi a busca por formação de mão de obra e disciplinamento visando a uma legitimação, utilizando-se da escola não apenas para produzir saberes a respeito do trabalho.

Ruptura 2: decorreu-se com a Proclamação da República, por meio de reformas educacionais, visando a adotar a concepção de Nova Escola, que influenciou de maneira substancial o setor social e educacional. O ano de 1937 foi marcado pela primeira Constituição brasileira, que legislou sobre escolas vocacionais e pré-vocacionais como um dever do Estado6. Em 1942, surgiram as Leis Orgânicas, que originaram o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai)7 e depois o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac)8. E as antigas escolas de artífice foram transformadas em escolas técnicas federais9.


			Para atender a esta população, o governo determinou que os órfãos fossem encaminhados às Companhias de Aprendizes Artífices e as Companhias de Aprendizes de Marinheiros, pois a intenção era formar um contingente profissional para atuar na marinha e na guerra. Após a proclamação da república em 1889, essas escolas foram mantidas em alguns estados, servindo como base para a construção de uma rede de escolas profissionalizantes. O novo regime Federativo da República veio possibilitar a realização de iniciativas por parte dos Estados da Federação no que diz respeito à organização do ensino profissional. Nilo Peçanha, já como Presidente da República, por meio do Decreto 7566 de 23 de setembro de 1909, instaurou uma rede de 19 Escolas de Aprendizes e Artífices, marco inicial da Rede Federal10.


			O final da monarquia e início da República no Brasil foi marcado por mudanças políticas e socioeconômicas. A industrialização avançava no Brasil e ainda a modernização tecnológica. A disputa no seio do bloco histórico perpassava os liberais, positivistas e a Igreja, que convergiam no princípio de disciplinamento da classe trabalhadora, que se encontrava em xeque, pois as ideias anarquistas se expandiam. A educação profissional foi vista como um antídoto contra as ideias anarco-sindicalistas11.


			A educação profissional, regulamentada pelo Estado Brasileiro, sofreu ainda mudanças na República Nova, com a aprovação das “Leis Orgânicas do Ensino”, popularmente conhecidas como “Reforma Capanema”, que dividiu a escolarização em quatro ou cinco anos de educação primária, um ensino secundário destinado ao preparo para o ensino superior e outros ramos de ensino como o agrícola, industrial, comercial e normal para a formação de mão de obra. Percebe-se ainda nessa separação uma distinção entre a elite, que seria capaz de ingressar no ensino superior; e os demais, que deveriam compor o sistema produtivo – foi uma estrutura calcada na distinção de finalidades de classes sociais12.


			Por agora, interessa apontar os fatos supracitados para compreender a implementação da educação profissional no Brasil, com seu caráter veiculado às classes subalternas. Segundo Frigotto13:


			Para entender a natureza da nossa dívida com a educação básica e a educação profissional e tecnológica, nas suas dimensões quantitativa e qualitativa e na sua relação, é preciso se dispor a entender o tipo de estrutura social que foi se conformando a partir de um país colônia e escravocrata durante séculos14.


			No decorrer dos anos a EP continuou a ser ofertada pela rede federal, entretanto durante esse espaço de tempo houve mudanças de nomenclaturas, de Escolas de Aprendizes e Artífices passaram a ser denominadas Liceus Profissionais15.


			Publicou-se a Lei n.º 3552/195916, que dispunha sobre a nova organização escolar e administrativa dos estabelecimentos de ensino industrial do Ministério da Educação e Cultura. Em seu Art. 5º, verifica-se que os cursos técnicos teriam de ser compostos de quatro ou mais séries, para que assim fosse assegurada ao estudante a formação técnica para imediatamente exercer a profissão em que as aplicações tecnológicas exigissem um profissional dessa graduação técnica. O parágrafo único desse mesmo artigo menciona que:


			Art. 5º Os cursos técnicos, de quatro ou mais séries, têm por objetivo assegurar a formação de técnicos para o desempenho de funções de imediata assistência a engenheiros ou a administradores, ou para o exercício de profissões em que as aplicações tecnológicas exijam um profissional dessa graduação técnica.


			Parágrafo único. Esses cursos devem adaptar-se às necessidades da vida econômica, das diversas profissões e do progresso da técnica, articulando-se com a indústria e atendendo às exigências do mercado de trabalho da região a que serve a escola17.


			Apenas na década de 1950 é que se passou a permitir a equivalência entre os estudos acadêmicos e profissionalizantes.


			Ruptura 3: aconteceu com a publicação da Lei n.º 4.024/196118 e da Lei n.º 5.692/1971,19 que organizaram a EP, tornando-a equivalente às demais modalidades educacionais, e regulavam para que no ensino médio (EM) os currículos pudessem ser organizados visando à qualificação profissional de sua clientela.


			Com a promulgação da Lei n.º 4.024/1961,20 a separação entre ensino geral e ensino técnico foi regulamentada por meio de dois ciclos, sendo o primeiro responsável pela formação geral e o segundo pelo ensino profissionalizante. E com as alterações ocorridas com a Lei n.º 5.692/7121 o EM foi caracterizado como profissionalizante. 


			Considerando as aspirações políticas do regime militar em vigor neste período, e a pouca possibilidade de participação da sociedade civil devido ao caráter ditatorial, pode-se dizer que o pensamento hegemônico de sociedade perpassou para a educação; para o país era importante promover o milagre econômico, participar da economia mundial, e portanto a escola seria o instrumento de formação de “recursos humanos para a absorção pelo mercado de trabalho22”.


			Com a Lei n.º 4.024/196123 o governo militar orquestrou uma série de ações que buscavam, em síntese, adequar a política e a organização educacional às determinações econômicas. Assim, o conjunto de medidas tomadas no período refletiu a intenção velada de criar um instrumento de controle e de disciplina sobre a comunidade estudantil e o operariado. Dessa forma, o ensino torna-se renovado, todos podem desenvolver e até devem. Nenhuma restrição legal. Pelo contrário, há estímulo, pois a cada estabelecimento deu-se à oportunidade de organização autônoma, segundo os princípios da flexibilidade curricular e da variedade de métodos24.


			Mas foi a Lei n.º 5.692/197125 que instituiu a “profissionalização universal e compulsória para o ensino secundário26”, assim estabelecendo formalmente a equiparação entre o curso secundário e os cursos técnicos. Foi por meio dela que se determinou a educação como uma preparação para o trabalho. Mas, aparentemente, essa lei dava a impressão de que todas as escolas fossem profissionalizantes, mas isso não ocorria na prática devido às suas condições materiais27.


			A Lei n.º 5.692/71, dado ao seu caráter tecnicista, coloca pela primeira vez a educação para o trabalho como intenção explícita, destacando o desenvolvimento individual, a formação profissional e o exercício da cidadania dentro de um processo de educação integral. Nesse sentido, é fácil observar que os jovens da classe trabalhadora foram excluídos por meio dessa lei e da principal função exercida por ela, que é a formação para o mercado de trabalho. Com isso, essa classe fica excluída da formação para o ensino superior28.


			A década de 1980 destaca-se na educação por dois motivos, surge [sic] as Propostas Curriculares, em Planos de Educação em livros didáticos, conferências, legislação, trata-se de democracia e cidadania: educação para a democracia e educação para a cidadania. Neste período, ocorre uma situação comumente designada como “crise do Estado”. Com tal crise, aquelas áreas tradicionalmente atendidas e consideradas como parte do Estado de Bem-Estar Social, entre as quais a Educação foram diretamente afetadas29.


			Faz-se necessário lembrar que nesse momento da história da educação dá-se uma ênfase na eficiência do funcionamento das instituições escolares e a qualidade de seus resultados, ou seja, nessa época muito se falava em mudanças da realidade educacional e muitos movimentos se deram nesse sentido, a partir de discussões abordando tal tema. Afirma ainda que, nessa década, uma onda de greves na educação estourou em todo o país, dentro das escolas, das universidades, e de diversas organizações não governamentais. A educação foi foco de muita polêmica em 1980. A partir disso, alguns elementos que compõem a realidade educacional vão se modificando, ora por meio de atos significativos para a transformação dessa realidade, ora por meio de pequenas reformas que mantêm, no fundo, as coisas como estavam antes30.


			 Ruptura 4: tem sido referida como mais contemporânea e promotora de resultados promissores à EP. Com a publicação de mais uma reforma educacional, estatuída com a publicação da Lei n.º 9.394/199631, aconteceu a alteração da identidade do EM regulamentada pela Lei n.º 5.692/197132, cujo 2º grau caracterizava-se por uma dupla função: preparar para o prosseguimento dos estudos e habilitar para o exercício de uma profissão técnica. Essa identidade alterou-se quando se determinou que a educação escolar, e consequentemente o EM, fosse vinculada ao mundo do trabalho e à pratica social. Essa conotação dá maior abrangência ao segmento EM, somada ao fato de que este segmento do ensino é a etapa final da educação básica, oferecendo agora, de forma articulada, o que antes tinha finalidades dissociadas – uma educação equilibrada, com funções para todos os educandos, pois prevê que:


			

					A formação da pessoa de modo a desenvolver seus valores e as competências necessárias à integração de seu projeto ao projeto da sociedade em que se situa;



					A preparação e orientação básica para sua integração no mundo do trabalho, com as competências que garantam seu aprimoramento profissional e permitam acompanhar as mudanças que caracterizam a produção no nosso tempo;



					O desenvolvimento das competências para continuar aprendendo, de forma autônoma e crítica, em níveis cada vez mais complexos de estudos.



			


			As considerações gerais sobre a legislação indicam a necessidade de construir novas alternativas de organização curricular, comprometidas, de um lado, com o novo significado do trabalho no contexto da globalização e, do outro, com o sujeito ativo, a pessoa humana que se apropriará desses conhecimentos para aprimorar-se no mundo do trabalho e na prática social.


			Houve, portanto, necessidade de se romper com os paradigmas tradicionais para que se alcançassem objetivos propostos para a educação básica e para a EP. A base nacional comum da educação básica deve conter a dimensão de preparação para o trabalho, de tal modo que uma sentença matemática, expressão do conhecimento científico, possa ser instrumento para a solução de um problema concreto, dando conta da etapa de planejamento, gestão ou produção de um bem, do conhecimento ou de um serviço. Do mesmo modo, se a linguagem verbal deve ser valorizada quando aplicada à expressão estética, à apreciação de um texto jornalístico, informativo ou opinativo, ela serve também à compreensão de um comando ou instrução clara, precisa, objetiva; assim também a Biologia oferece os fundamentos para análise do impacto ambiental de uma solução tecnológica, ou para a prevenção de uma doença profissional. Enfim, não há solução tecnológica sem uma base científica e, por outro lado, soluções tecnológicas podem propiciar a produção de um novo conhecimento científico.


			Essa educação geral, que permite tanto buscar e criar informações como usá-las para solucionar problemas concretos, é a preparação para o trabalho e para o exercício da cidadania. Na verdade, qualquer competência requerida no exercício profissional, seja ela psicomotora, socioafetiva ou cognitiva, é um refinamento das competências básicas. Essa educação geral permite a construção de competências que se traduzem em habilidades básicas, técnicas ou de gestão. Dentro dessa concepção de educação, as competências e habilidades requeridas são as mesmas para atingir os objetivos primordiais, sejam elas o desenvolvimento pessoal e da cidadania, a preparação básica para o mundo da produção e o domínio dos instrumentos para continuar aprendendo.


			Com a sanção da Lei n.º 9.394/199633 retomou-se a ideia de integração da EP ao EM, tanto que com a publicação do Decreto n.º 2.208/199734 acontece a ruptura de um antigo paradigma, e uma nova organização curricular do EM, sendo inserido em seu contexto a EP, e regulando sobre a possibilidade de a EP dividir-se em níveis específicos de ensino, regulados em nível básico, nível técnico e nível tecnológico, explicados no Quadro 1.


			Quadro 1 – Nível de ensino de oferta da EP


			

				

					

					

				

				

					

							

							Níveis


						

							

							Características


						

					


					

							

							Nível básico


						

							

							Estabelece duas vias, uma no sentido do prosseguimento de estudos e outra no sentido de preparação para o trabalho, sem equivalência entre elas. Esta é a opção alemã.


						

					


					

							

							Nível técnico


						

							

							Conciliar todas as vertentes por meio de uma multiplicidade de ofertas bastante diferenciadas entre si, mas com equivalência para fins de prosseguimento de estudos, como é o caso dos modelos francês, austríaco e português.


						

					


					

							

							Nível tecnológico


						

							

							Vem configurando-se mais recentemente, propõe uma educação geral com uma forte presença do segmento científico e tecnológico e a complementaridade da educação profissional, em escolas ou nas empresas: tendências da educação secundária argentina e, de forma especial, da israelense.


						

					


				

			


			Fonte: O autor


			De acordo com os objetivos estabelecidos, define os níveis da EP em: básico, técnico e tecnológico. 


			Nível básico: destina-se aos trabalhadores jovens e adultos, independentemente de escolaridade, com o objetivo de qualificar e requalificar. A EP acontece para se atender à demanda profissional de grande parte da população jovem do país, em consequência de muitos estudantes não ingressarem nas universidades. A proposta, nos últimos anos, tem se tornado uma forma de eles adquirirem uma qualificação profissional que dê estrutura para se encaixar no mercado de trabalho.


			Os cursos técnicos de nível básico estão voltados para as áreas da saúde, informática, administração, agricultura, comércio, educação, meio ambiente, turismo, dentre outras. Nos últimos anos o Brasil teve um crescimento importante no setor, com taxas anuais de aproximadamente 14%, comparando-se aos anos anteriores. A Região Norte do Brasil é a que mais tem se consagrado nesse crescimento, com 40% de aumento nas matrículas.


			Nível técnico: destinado a alunos jovens e adultos que estejam cursando ou tenham concluído o ensino médio. Com organização curricular própria, independente do currículo do EM, é concomitante ou subsequente a esse, mantendo vínculo de complementaridade. Nesse nível, a EP inclui desde as qualificações profissionais técnicas de nível médio (EPTNM), como saídas intermediárias, até a correspondente habilitação profissional do técnico de nível médio. Inclui, também, a especialização técnica de nível médio, que complementa profissionalmente o itinerário formativo planejado e ofertado pela instituição.


			Os cursos e programas de educação profissional técnica de nível médio são organizados por eixos tecnológicos, possibilitando itinerários formativos flexíveis, diversificados e atualizados, segundo interesses dos sujeitos e possibilidades das instituições educacionais, observadas as normas do respectivo sistema e nível de ensino para a modalidade de EPTNM.


			Os diferentes tipos de cursos na educação profissional técnica de nível médio: 


			a. Qualificação Profissional Técnica de Nível Médio: São cursos que se integram à organização curricular de uma Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio (curso técnico), compondo o respectivo itinerário formativo aprovado pelo sistema de ensino. Também chamados de unidades ou módulos, correspondem às saídas intermediárias do plano curricular com carga horária mínima de 20% do previsto para a respectiva habilitação. São destinados a propiciar o desenvolvimento de competências básicas ao exercício de uma ou mais ocupações reconhecidas no mercado de trabalho. 


			b. Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio: São cursos que habilitam para o exercício profissional em função reconhecida pelo mercado de trabalho (Classificação Brasileira de Ocupações – CBO ), a partir do desenvolvimento de saberes e competências profissionais fundamentados em bases científicas e tecnológicas. Promovem o desenvolvimento da capacidade de aprender e empregar novas técnicas e tecnologias no trabalho e compreender os processos de melhoria contínua nos setores de produção e serviços.


			Denominados de cursos técnicos, destinam-se a pessoas que tenham concluído o ensino fundamental, estejam cursando ou tenham concluído o ensino médio. É importante ressaltar que para a obtenção do diploma de técnico é necessária a conclusão do ensino médio.


			Com carga horária variando entre 800, 1.000 e 1.200 horas, dependendo da respectiva habilitação profissional técnica, podem ser estruturados com diferentes arranjos curriculares, possibilitando a organização de itinerários formativos com saídas intermediárias de qualificação profissional técnica.


			Para tanto, devem seguir as normativas estabelecidas no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos do Ministério da Educação que disciplina a oferta desses cursos. Isso inclui a denominação do curso.


			Os cursos técnicos podem ser desenvolvidos de forma articulada com o ensino médio ou serem subsequentes a ele. A forma articulada pode ocorrer integrada com o ensino médio, para aqueles estudantes que concluíram o ensino fundamental, ou concomitante com ele, para estudantes que irão iniciar ou estejam cursando o ensino médio. A oferta pode ser tanto na mesma escola quanto em instituições de ensino distintas. Pode, ainda, ser desenvolvida em regime de intercomplementaridade, ou seja, concomitante na forma e integrado em projeto pedagógico conjunto. A forma subsequente destina-se a quem já concluiu o ensino médio. 


			c. Especialização Técnica de Nível Médio: São cursos voltados aos concluintes dos cursos técnicos, com carga horária mínima de 30% da respectiva habilitação profissional que compõe o correspondente itinerário formativo da Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio. Devem propiciar o domínio de novas competências àqueles que já são habilitados e que desejam especializar-se em determinado segmento profissional.


			Os cursos da Educação Profissional Técnica de nível médio são realizados em instituições devidamente credenciadas pelos sistemas de ensino: 


			

					
Sistema Federal de Ensino:
	Institutos federais;



	Colégio Pedro II;



	Escolas técnicas vinculadas às universidades federais;



	Centros Federais de Educação Tecnológica e



	Universidade Tecnológica Federal do Paraná,



	Rede de Instituições Educacionais do Sistema Único de Saúde – a RET SUS, vinculada ao Ministério da Saúde;



	Senai, Senac, Senar e Senat, vinculados aos Serviços Nacionais de Aprendizagem (SNA), como instituições privadas de educação profissional, vinculadas ao sistema Sindical, nos termos do Art. 240 da Constituição Federal;



	Instituições de ensino superior devidamente habilitadas para ofertar cursos técnicos, nos termos do Art. 20-B da Lei n.º 12.513/2011, na redação dada pela Lei n.º 12.816/2013. 



	
Sistemas estaduais, distrital e municipais de ensino:



	Redes públicas estaduais, distrital e municipais de educação profissional e tecnológica;



	Escolas técnicas privadas;



	Instituições de ensino superior mantidas pelo poder público estadual ou municipais devidamente habilitadas para ofertar cursos técnicos. 








			


			As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio vigentes correspondem ao conjunto articulado de princípios e critérios a serem observados pelos Sistemas de Ensino e pelas Instituições de Ensino Públicas e Privadas, na organização, planejamento, desenvolvimento e avaliação da Educação Profissional Técnica de Nível Médio e seus respectivos itinerários formativos.


			Dentre suas principais orientações, destacam-se:


			

					Organização por eixos tecnológicos, possibilitando itinerários formativos flexíveis, diversificados e atualizados, segundo interesses dos sujeitos, do mercado de trabalho e das possibilidades dos estabelecimentos de ensino, observadas as normas de ensino para a modalidade de educação profissional técnica de nível médio.



					A premissa de itinerários formativos que contemplam a sequência das possibilidades articuláveis da oferta de cursos de educação profissional, programados a partir de estudos quanto aos itinerários de profissionalização no mundo do trabalho, à estrutura sócio-ocupacional e aos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos de bens ou serviços, o qual orienta e configura uma trajetória educacional consistente.



					A articulação com o ensino médio e suas diferentes modalidades, incluindo a educação de jovens e adultos (EJA), educação especial e educação a distância, com as dimensões do trabalho, da tecnologia, da ciência e da cultura.



			


			A obrigatoriedade ou não da realização do estágio nos cursos de Educação Profissional Técnica no Ensino Médio atende à legislação específica, como definido na Lei n.º 11.788, de 25 de setembro de 2008, e demais normativas da educação como as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio do Conselho Nacional de Educação (Resolução CNE n.º 06/2012).


			Nos casos em que a legislação determina a obrigatoriedade do estágio em função da natureza da ocupação, deverá contemplar expressamente o estágio obrigatório e sua respectiva carga horária, a proposta de curso, em consonância com o respectivo Projeto Pedagógico do Curso aprovado pelo órgão competente. Nos casos nos quais não há obrigatoriedade, a decisão é da instituição de ensino.


			Nível tecnológico: oferta cursos de graduação como pós-graduação, a jovens e adultos na chamada Educação Profissional e Tecnológica (EPT), modalidade educacional prevista na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), com a finalidade precípua de preparar “para o exercício de profissões”, contribuindo para que o cidadão possa se inserir e atuar no mundo do trabalho e na vida em sociedade. Para tanto, abrange cursos de qualificação, habilitação técnica e tecnológica, e de pós-graduação, organizados de forma a propiciar o aproveitamento contínuo e articulado dos estudos.


			A EPT prevê, ainda, integração com os diferentes níveis e modalidades da educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. Dentre as várias possibilidades, destacam-se como exemplos a articulação da EPT com a modalidade da educação de jovens e adultos, em caráter preferencial, segundo a LDB; a educação básica no nível do ensino médio, na forma articulada de oferta (integrada, concomitante ou intercomplementar – concomitante na forma e integrado no conteúdo) e na forma subsequente.


			Com essa concepção, a LDB situa a educação profissional e tecnológica na confluência de dois dos direitos fundamentais do cidadão: o direito à educação e o direito ao trabalho. Isso a coloca em uma posição privilegiada, conforme determina o artigo 227 da Constituição Federal, ao incluir o direito à “educação” e à “profissionalização” como dois dos direitos que devem ser garantidos “com absoluta prioridade”.


			Um conjunto de atores operam na educação profissional e tecnológica. Destacam-se aqui dois grupos: os responsáveis pela definição das leis e normatizações e os ofertantes dos cursos.


			Órgãos normatizadores da EPT
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